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RESUMO 

 

Este estudo discorre sobre a instrumentalidade do processo civil de resultado, a tutela 

jurisdicional como forma de proteger esse resultado, por meio do processo eletrônico, uma 

ferramenta do integral acesso à Justiça pela sociedade. O foco do estudo proposto não é tratar 

dos diversos procedimentos existentes nas várias áreas do direito, mas partir do processo 

civil, como instrumento de aplicação do direito material, considerá-lo dentro de um processo 

evolutivo até o surgimento do necessário processo eletrônico. O balizador da presente 

pesquisa será coadunar a ciência processual com as perspectivas formadas a partir dos 

conceitos interativos da Sociedade da Informação e a proteção dos direitos e garantias 

individuais no âmbito da ciência processual. Com tantos avanços tecnológicos e 

conhecimentos circulando em velocidade inimagináveis em razão da comunicação digital 

global, não se pode perder a noção da proteção dos direitos. Igualmente, deve-se buscar 

estabelecer condições apropriadas para futuras mudanças, identificando os problemas, os 

embates e as dificuldades oferecidas pelas fases inerentes a essas alterações. Nesse contexto, 

a presente investigação finca suas raízes nos princípios fundamentais e constitucionais para 

discorrer sobre o processo eletrônico, buscando estabelecer sempre uma noção entre 

evolução e garantia criada pelo sistema constitucional processual. A Sociedade da 

Informação, com o surgimento da internet e o uso de variadas formas de tecnologias, clama 

por evolução constante na forma de aplicação da justiça. Assim irrompe o processo 

eletrônico, com suas facetas e necessidades, ainda de aprimoramento, circunstâncias que 

serão abordadas durante o desenvolvimento do tema.  

  

Palavras-chave: Processo eletrônico; Sociedade da Informação; Direitos e garantias 

constitucionais; Acesso à justiça.   

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

In this study, we will discuss the instrumentality of the civil result process, the jurisdictional 

protection as ways to protect this result through the electronic procedure, a tool for society's 

integral access to justice.  Our focus is not on dealing with the various procedures existing 

in diverse areas of law but starting from the civil procedure as an instrument for the appliance 

of substantive law, considering it within an evolutionary process until the emergence of the 

necessary electronic process. The guiding principle of this research will be to combine 

procedural science with perspectives formed from the interactive concepts of the Information 

Society and the protection of individual rights and guarantees in the scope of procedural 

science. With so many technological advances and knowledge circulating at unimaginable 

speed due to global digital communication, one cannot lose sight of the protection of rights. 

Likewise, one should seek to establish appropriate conditions for future changes, identifying 

the problems, clashes and difficulties offered by the phases inherent to these changes. In this 

context, the present investigation has its roots in the fundamental and constitutional 

principles to discuss the electronic process, always seeking to establish a notion between 

evolution and guarantee created by the procedural constitutional system. The Information 

Society, with the emergence of the internet and the use of various forms of technologies, 

calls for constant evolution in the form of application of justice; causing the electronic 

process to erupt, with its facets and needs, still, for improvement, we will address these 

circumstances in the theme development. 

 

Keywords: Electronic process; Information society; Constitutional rights and guarantees; 

Access to justice. 
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1 INTRODUÇÃO   

 

A dissertação proposta pretende analisar a harmonização das tendências atuais do 

processo eletrônico com os aspectos formais do processo clássico, hoje consolidado como 

garantidor dos direitos individuais.  Os Códigos Processuais são leis federais ordinárias e o 

Processo Civil se distingue dentre os ramos do direito porque, mesmo não sendo o único, é 

uma ciência autônoma, que contém em si princípios gerais e aplicação em outros ramos do 

direito, fundamento pela qual será fonte primeira das razões didáticas e doutrinárias a serem 

investigadas e apresentadas neste trabalho.   

 A observância das regras processuais é o instrumento necessário para a boa aplicação 

do direito material, a evolução do pensamento científico em torno da ciência processual. 

Com o advento do processo eletrônico, fruto da Sociedade da Informação, deve balizar as 

ocorrências presentes e futuras, ordinariamente pelos primados constitucionais e regras 

preestabelecidas de grande relevância para a humanidade, com objetivo primeiro e cristalino 

de resguardar as liberdades individuais.   

 Os princípios informativos e fundamentais do direito processual civil que remontam 

ao século XIX são axiomáticos, portanto, as mudanças propostas ou que atravessam todo o 

processo clássico para a forma eletrônica devem incorporar e materializar não só a 

informatização dos procedimentos, mas o fenômeno social chamado Sociedade da 

Informação, observável por meio da revolução digital, sem ferir, em primeiro plano, os 

princípios individuais como as garantias processuais, sequer a própria formação do Estado.  

 Por isso, a pesquisa inicia-se com a evolução do direito processual civil brasileiro, 

suas origens, passando por todo arcabouço histórico desde as Ordenações Filipinas e 

Manuelinas ao Decreto n. 373/50, marcando seu início entre nós.  

 Em seguida, ao discorrer pelo histórico dos Códigos de 1939, 1973 e o atual de 2015, 

percebe-se claramente a evolução do processo e a clara preocupação da ciência processual 

em formar um sistema garantidor em estrita obediência aos princípios constitucionais 

informadores do processo, sobre os quais nos detivemos a estudar, uma vez que amplamente 

relacionados ao tema central que é o próprio processo eletrônico.  

 A necessidade de um processo mais célere é a mola propulsora e motivo primeiro do 

surgimento do processo eletrônico, dada a necessidade de se aplacar um sério problema da 

Justiça brasileira, a morosidade, que como consequência afeta diretamente o direito básico 
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do acesso à justiça, tema estudado por décadas a partir dos pensamentos e das proposições 

de Mauro Cappelletti e Bryant Garth, cujas premissas influenciam inclusive a busca, dentro 

da visão do processo eletrônico, de uma justiça más rápida e acessível à sociedade de modo 

geral.  

 Todas as mudanças e as alterações propostas pelo fenômeno em debate só fazem 

sentido se observarmos os interesses juridicamente protegidos e a estrutura jurídico-

normativa existente, abarcando aquelas que naturalmente surgirão dada a dinâmica da 

revolução proposta. O processo eletrônico nasce ou surge nesse contexto, por isso, 

discorremos sobre os princípios e as garantias fundamentais que devem permear qualquer 

alteração legislativa que trate de processo, inclusive o processo eletrônico.   

 Apontamos as métricas da publicação “Justiça em Números” a fim de refletirmos 

concretamente, em várias facetas da jurisdição e distribuição da justiça, como auxiliadora da 

fermenta denominada processo eletrônico no desempenho e andamento do Poder Judiciário 

brasileiro.  

 Nossa pesquisa tem por propósito demostrar se a transformação do processo clássico 

para o informatizado, eletrônico ou digital, fruto da necessidade criada pela Sociedade da 

Informação, encerra ou não a prolongada espera das partes por uma prestação jurisdicional 

e se a sociedade corre riscos (em caso positivo, quais seriam eles) ao adotá-lo.  

 A Sociedade da Informação na qual estamos inseridos é uma realidade social, deu 

um salto evolutivo com a criação da internet e a vivência da sociedade em rede. Embora seja 

uma realidade oriunda da Revolução Industrial e, de certa forma, preambular à quarta 

Revolução Industrial, outrora era investigada apenas como um produto das novas 

tecnologias. No entanto, o presente e o passado demonstram que na contemporaneidade 

urgem estudos de conformação com os inúmeros ramos do direito e, diante disso, não será 

diferente com o tema proposto neste trabalho. 

 Apontamos sucintamente o surgimento e a evolução da internet como instrumento 

propagador da sociedade da informação e, consequentemente, da necessidade de um 

processo mais ágil que atendesse a todas essas mudanças.  

 Ao apontar para uma necessidade ainda maior de uma evolução, o processo 

eletrônico evoca a necessidade constante de analisarmos os aspectos relativos ao uso das 

tecnologias, seja da inteligência artificial, das mídias sociais, da base de dados e demais 

multisserviços eletrônicos que, no vasto mundo do direito, venham contribuir e resguardar 

os aspectos de organização social, das liberdades e das garantias individuais.  
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 Trouxemos alguns pontos do direito comparado ligado ao processo eletrônico 

português, o que nos mostra uma ligeira superioridade brasileira em termos de uso da 

ferramenta eletrônica, mas não como melhor garantidor do acesso à justiça e instrumento de 

distribuição da justiça.  

 A pesquisa tem por propósito demostrar a transformação do processo clássico para o 

informatizado, eletrônico ou digital, fruto da necessidade criada pela Sociedade da 

Informação. O ponto é se esse modelo encerra ou não a prolongada espera das partes pela 

prestação jurisdicional mais célere e acessível à sociedade, sobretudo um processo que 

respeita os direitos até aqui conquistados em termos de princípios e garantias constitucionais, 

que precisa de evolução e aprimoramento, mas nunca se descuidar das conquistas alçadas 

até o momento.  
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8  CONCLUSÃO  

 

Não se pode reduzir o direito tão somente a um conjunto de normas cujas estruturas 

podem ser simples ou complexas, na medida em que é, na realidade, um fenômeno de 

mudança social.  

Neste contexto, a importância de se proteger os bens e os interesses juridicamente 

tutelados, mesmo diante de qualquer mudança, é objetivo a ser seguido por qualquer 

sociedade em transformação. Buscamos demonstrar, nesta pesquisa, a progressão da ciência 

processual, em si, até a concepção do processo eletrônico. 

 O processo eletrônico, por outro enfoque, além de representar uma transformação 

social proporcionada pela Sociedade da Informação, representa a incorporação de novas 

tecnologias no âmbito da ciência processual. Nesse sentido, procuramos apontar a 

necessidade de incorporar essa nova visão e lançar mão das tecnologias digitais para alcançar 

o acesso integral à Justiça.   

 O ponto central da pesquisa foi demonstrar que quaisquer alterações, dentro do 

processo evolutivo da ciência processual, devem obedecer às conquistas alcançadas no 

âmbito dos direitos e das garantias individuais, sob pena de se ter que mudar o rumo, 

seguindo a bússola em direção ao porto seguro das conquistas de natureza constitucionais  

na salvaguarda dos direitos e garantias constitucionais, por evidente em todo o sistema 

jurídico pátrio, mas na perspectiva desta dissertação, aquele de índole processual. 

  Muitas conquistas foram alcançadas, todavia, não há ainda um modelo de processo 

inclusivo, seja do ponto de vista econômico, uma vez que o próprio ambiente de Justiça não 

proporciona ao jurisdicionado meios necessários para acesso rápido e fácil ao sistema, que 

dirá do ponto de vista do cidadão, que possui algum tipo de deficiência a impossibilitar-lhe 

o uso da ferramenta.  

 Observamos que os princípios e os conceitos de acessibilidade não incorporaram a 

formulação do processo eletrônico, algo que deve ser alterado com urgência. Certo é que o 

processo eletrônico demanda mudanças, avanços tecnológicos e incorporações de novas 

ferramentas na promoção do integral acesso à justiça. Atualmente, ainda é algo em evolução 

e constante transformação.  

 Todavia, todas as mudanças e as alterações propostas pelo fenômeno em debate só 

fazem sentido se observarem os interesses juridicamente protegidos e a estrutura jurídico-
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normativa existente, abarcando aquelas que naturalmente surgirão dada a dinâmica da 

revolução proposta pela Sociedade da Informação.  

 Nesse sentido, devemos estar prontos para incorporar de forma abrangente e 

garantidora essa revolução, canalizando esforços, estudos ao aprimoramento da aplicação da 

Justiça, em que todos são beneficiários e igualmente responsáveis.   
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